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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MOINHOS PRIFAL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA - RS035888

ICARO SILVA PEDROSO - RS040812
VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS. COFINS. CREDITAMENTO DAS DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES 
DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI 
10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Na redação original das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 havia previsão 
legal para aproveitamento de créditos calculados em relação às despesas financeiras 
decorrentes de empréstimos e financiamentos pelas empresas submetidas ao regime 
não-cumulativo das contribuições ao PIS e da COFINS. Contudo, a contar da edição da 
Lei 10.865/2004, tal possibilidade foi excluída, ficando o creditamento restrito apenas 
ao valor das contraprestações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto do 
optante pelo SIMPLES.

2. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou a orientação de que "a Lei 
n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, 
suprimiu validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de 
empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/4/2020). 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS. COFINS. CREDITAMENTO DAS DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES 
DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI 
10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Na redação original das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 havia previsão 
legal para aproveitamento de créditos calculados em relação às despesas financeiras 
decorrentes de empréstimos e financiamentos pelas empresas submetidas ao regime 
não-cumulativo das contribuições ao PIS e da COFINS. Contudo, a contar da edição da 
Lei 10.865/2004, tal possibilidade foi excluída, ficando o creditamento restrito apenas 
ao valor das contraprestações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto do 
optante pelo SIMPLES.

2. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou a orientação de que "a Lei 
n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, 
suprimiu validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de 
empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/4/2020). 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MOINHOS PRIFAL LTDA  contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 566/573.

A parte agravante alega que não há jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior acerca do tema referente ao aproveitamento de créditos de despesas 
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financeiras no cálculo do PIS e da COFINS. 

Destaca que "é indisputável que o Decreto nº 8.426/2015, ao exigir as 

contribuições sobre as receitas financeiras sem em contrapartida possibilitar o 

creditamento das despesas financeiras, está violando a sistemática da não-

cumulatividade prevista nos artigos 3os das Leis ns 10.637/02 e 10.833/03, bem como 

colocando a Agravante em situação absolutamente injusta, impondo a ela o pior de 

dois mundos (impossibilidade de creditamento própria do regime cumulativo e alíquotas 

elevadas concernentes ao regime não-cumulativo)" (fl. 581).

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 589).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na redação original das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 havia previsão 
legal para aproveitamento de créditos calculados em relação às despesas financeiras 
decorrentes de empréstimos e financiamentos pelas empresas submetidas ao regime 
não-cumulativo das contribuições ao PIS e da COFINS. É o que se extrai dos seguintes 
dispositivos:

Lei 10.684/2003

Art. 3º - Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados em relação a:

[...]

V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos 
e o valor das contraprestações de operação de arrendamento mercantil de 
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte (Simples);

 

Lei 10.833/2003

Art. 3º - Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados em relação a:

[...]

V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos 
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e o valor das contraprestações de operação de arrendamento mercantil de 
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte (Simples);

Contudo, a partir da edição da Lei 10.865/2004, tal possibilidade foi excluída, 
ficando o creditamento restrito apenas ao valor das contraprestações de arrendamento 
mercantil de pessoa jurídica, exceto do optante pelo SIMPLES, visto que o inciso V do 
art. 3º das Leis 10.684/2003 e 10.833/2003 passou a ter a seguinte redação: 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados em relação a:

[...]

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento 
mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei n.º 10.865, 
de 2004)

Logo, os dispositivos que permitiam a geração de créditos relativos a 
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos foram revogados, 
sendo inviável o pleito de creditamento postulado pela contribuinte.

Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou a orientação de que "a Lei n. 

10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu 

validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do 

PIS e da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de empréstimos e 

financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 24/4/2020). Em reforço, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS. COFINS. REGIME 
NÃO CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS 
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. LEI 
10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Com a edição da Lei 10.865/2004, foram excluídos os créditos de 
despesas financeiras de empréstimos e financiamentos, por força dos arts. 
21 e 37 (que alteraram o art. 3º, V, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002, 
respectivamente). Assim sendo, não há mais previsão legal possibilitando o 
creditamento de PIS e Cofins sobre as despesas financeiras decorrentes de 
empréstimos e financiamentos. Como somente a lei pode estabelecer as 
despesas passíveis de gerar créditos, a parte impetrante não faz jus aos 
créditos pleiteados.

2. Ora, o art. 27 da Lei 10.865/2004 conferiu ao Poder Executivo a 
faculdade de autorizar o desconto de crédito das despesas financeiras, não 
se cogitando obrigatoriedade. É certo, nesse sentido, que não há relação de 
dependência entre o reconhecimento do direito ao crédito relativo às 
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despesas financeiras e o restabelecimento das alíquotas das contribuições 
incidentes sobre receitas financeiras, autorizados ao Poder Executivo pelo 
art. 27, caput e § 2º, da referida norma.

3. Daí que essa lei, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003 suprimiu - validamente - a possibilidade de creditamento, no 
âmbito do regime não cumulativo do PIS e da Cofins, das despesas 
financeiras. Com efeito, da indigitada alteração legislativa não resulta ofensa 
ao princípio da não cumulatividade, uma vez que, conforme já assentado, a 
chamada "não cumulatividade" da contribuição para o PIS e Cofins, 
diferentemente da não cumulatividade genuína, atinente ao IPI e ao ICMS, 
está sujeita à conformação da lei, por não decorrer diretamente da 
Constituição e da natureza de tais contribuições. Portanto, é a lei que 
estipula as despesas passíveis de gerar créditos, bem como a sua forma de 
apuração, podendo tais opções ser revogadas por nova lei que disponha de 
modo diferente. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 30/6/2021, AgInt no REsp n. 
1.776.717/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
24/4/2020, REsp n. 1.810.630/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 1º/7/2019.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.170.115/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 4/4/2023.)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. 
DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. PIS. COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
CREDITAMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES DE 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. LEI 10.865/2004. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando 
assegurar às impetrantes o "direito de tomar créditos de PIS e COFINS 
sobre as despesas financeiras com empréstimos e financiamentos". O Juízo 
singular denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença.

III. Na forma da jurisprudência, "não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir 
a existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria 
constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal" (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 
743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2016.
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IV. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido 
que a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 
150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em 
sede de recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 1.539.640/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no 
AREsp 691.842/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/08/2015.

V. "O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando 
alterou o art. 3º, V, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu 
validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de 
empréstimos e financiamentos" (STJ, AgInt no REsp 1.776.717/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/04/2020). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.703.006/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2018; REsp 1.528.400/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2015.

VI. A propósito do entendimento firmado no REsp 1.221.170/PR - 
Temas Repetitivos 779 e 780 -, registre-se que a interpretação ali conferida 
aos arts. 3º, II, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 não se sobrepõe às 
hipóteses em que o legislador vedou o aproveitamento de créditos ou em 
que o legislador subordinou o creditamento a ato do Executivo, como se deu, 
na espécie.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 
de 30/6/2021.)

No mesmo sentido, cito a seguinte decisão monocrática da Primeira Turma: 
REsp 1.767.842/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 15/12/2022.

Na presente hipótese, observo que o Tribunal de origem resolveu a 
controvérsia acerca do aproveitamento de créditos de despesas financeiras nos 
seguintes termos (fls. 285/286):

Em que pese a redação original das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 
previsse a apuração de créditos de PIS e de COFINS sobre as despesas 
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos (art. 3º, inc. V), a 
Lei nº 10.865/04 excluiu tal possibilidade. Dessa forma, não havendo, 
atualmente, previsão legal para apuração de créditos de PIS e COFINS 
sobre as despesas correlatas, resta inviável o creditamento pleiteado.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECRETO 8.426/2015. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REGIME 
NÃO CUMULATIVO. REGRAMENTO LEGAL.

1. O Decreto 8.426/2015 não se mostra ofensivo ao princípio da 
legalidade, eis que não se trata de instituição ou majoração de tributo, 
e sim de redução e posterior restabelecimento, dentro dos limites 
indicados na própria lei (art. 27, § 2º, da Lei 10.865/2004), das 
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alíquotas de contribuição para o PIS e COFINS sobre as receitas 
financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime não 
cumulativo. Não há se falar em inconstitucionalidade.

2. O regime não cumulativo do PIS e da COFINS foi relegado à 
disciplina infraconstitucional, sendo de observância facultativa. Logo, a 
lei pode estabelecer as despesas que serão passíveis de gerar 
créditos, bem como modificar o regime, introduzindo novas hipóteses 
de creditamento ou revogando outras, pois não existe direito adquirido 
a determinado regime legal. Não havendo previsão legal para 
apuração de créditos de PIS/COFINS sobre as receitas financeiras, 
resta inviável o creditamento pleiteado.

(Apelação Cível nº 5015436-68.2015.404.7200, 1ª Turma, Rel. 
Des. Federal JORGEANTÔNIO MAURIQUE, juntado aos autos em 18-
12-2015)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. 
RESTABELECIMENTO DASALÍQUOTAS. DECRETO Nº 8.426/15. 
DIREITO AO CREDITAMENTO. OFENSA AOSPRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE, DA ISONOMIA E DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
NÃOOCORRÊNCIA.

1. O Decreto nº 8.426/15, editado com fundamento no art. 27, § 
2º, da Lei nº 10.865/04,não implicou em ofensa ao princípio da 
legalidade, uma vez que não promoveu majoração ou a instituição de 
novo tributo, mas apenas o restabelecimento de alíquota cuja 
cobrança já estava autorizada pela legislação, na medida em que os 
elementos essenciais para a validade e exigibilidade do tributo 
(hipótese de incidência, sujeição passiva, alíquota e base de cálculo) 
foram devidamente definidos pelas Leis nº 10.637/02e nº 10.833/03.

2. O restabelecimento da incidência do PIS e da COFINS sobre 
as receitas financeiras para as empresas optantes pelo regime da não 
cumulativo não ofende o princípio da isonomia, o qual veda tratamento 
desigual para contribuintes que estejam em situações equivalentes, o 
que não de verifica entre empresas submetidas a regimes de apuração 
diversos, ainda que se trate de pessoas jurídicas pertencentes a um 
mesmo setor econômico. Ademais, a imposição de determinada forma 
de regime de apuração não depende exclusivamente da atividade 
econômica da empresa, mas também de outros fatores, relacionados a 
critérios de extrafiscalidade, o que autoriza a dispensa de tratamento 
diferenciado para contribuintes em situações distintas.

3. O regime não cumulativo do PIS e da COFINS foi relegado à 
disciplina infraconstitucional. Logo, a lei pode estabelecer as despesas 
que serão passíveis de gerar créditos, bem como modificar o regime, 
introduzindo novas hipóteses de creditamento ou revogando outras, 
pois não existe direito adquirido a determinado regime legal. Assim, 
não havendo previsão legal para apuração de créditos de PIS e 
COFINS sobre as receitas financeiras, resta inviável o creditamento 
pleiteado.

4. Embora o caput do art. 27 da Lei nº 10.865/04 contenha 
previsão para que o Poder Executivo autorize o desconto de crédito 
relativamente às despesas financeiras auferidas pela pessoa jurídica 
sujeita ao regime não cumulativo do PIS e da COFINS, trata-se de 
mera faculdade, sem correspondência com o restabelecimento ou a 
redução de alíquotas prevista no § 2º.
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5. Sentença mantida.(Apelação Cível nº 5014165-
21.2015.4.04.7201, 2ª Turma, Rel. Des. Federal OTÁVIO ROBERTO 
PAMPLONA, por unanimidade, juntado aos autos em 09-06-2016.

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOINHOS PRIFAL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA - RS035888

ICARO SILVA PEDROSO - RS040812
VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOINHOS PRIFAL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA - RS035888

ICARO SILVA PEDROSO - RS040812
VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de março de 2024
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